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MINISTERIO DA FAZENDA
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Soma° 4145 de clezembro  de 1989	 ACORDÃO N.•.103—Q9,1392.

Recurso n.o	 56.502 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1985 e 1986
Recorrente	 DARCI T. BOLZAN &CIA LTDA.
Recornd	 DRE EM SANTA MARIA - RS

DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO.

Uma vez comprovado, no processo principal
não ter a pessoa jurídica procedido ao reco
lhimento de parte do imposto de renda, toP
nar -se necessário que o PIS, que é calcula-
do como dedução sobre o imposto de renda, se
ia exigido no processo decorrente.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por, DARCI T. BOLZAN & CIA LTDA.

CORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

I--

selho de Contrib intes, por unanimidade de votos, em negar provimen-
to ao recurso.

Sal das Sessões a - ., em 011pe dezembro de 1989.

. .	 I
AN 0 DAAICA CABRAL

i

....-____J(x
—ESIDENTE E RELA-

TOR

mil*	 ill,
VISTO EM	 t‘ NITO HOLANDA BRAGA	 PROCURADOR DAFAZEN

SESSÃO DE:	 lartV1930 '	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LoRGIO RIBEIRO, BRAZ JANUARIO PINTO, D1CLER

DE ASSUNÇÃO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e FRANCISCO XAVIER DA SILVA
GUIMARÃES. Ausente por tivo justificado o Conselheiro Antonio Pas

aos Costa de Oliveira. 
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Acórdão n9 103-09.892

VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL - RELATOR

O recurso é tempestivo, eis que a ciência da decisão

recorrida se deu em 28.08.89 (AR de fls. 46), enquanto a protocoliza

ção do presente ocorreu em 27.09.89 (doc. de fis. 47).

Uma vez que a recorrente não acrescentou nada de no-

vo ao recurso voluntário, que consistiu unicamente em cópia do recur

so apresentado no processo principal, reporto-me às mesmas razões do

Acórdão n9 103-09.846, • de Q4.12.89 , no qual esta Câmara de-

cidiu pela manutenção da autuação.

Assim endo, voto no sentido de se negar proVimento

ao recurso.

Bras ia-DF., em	 dezembro e 1989.

IO DA SILVA CABRAL - RELATOR.
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Recurso n9	 56.502

Acórdão n9	 103-09.892	 -

Recorrente	 DARCI T. BOLZAN & CIA LTDA.

RELATÓRIO

DARCI T. BOLZAN & CIA LTDA., empresa com sede na ci

dade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, solicita a refor-

ma da decisão de primeiro grau.

O presente feito é decorrente do processo número

11060/00.624/88-35, no qual foram apuradas infrações •representadas

por suprimentos de Caixa não comprovados, omissão de compras e sal-

do credor de Caixa, no exercício de 1985, bem como compensação inde

vida de prejuízos, no exercício de 1986.

Exige-se, agora, o PIS, contribuição esta calculada

sobre o imposto devido nesses exercícios de 1985 e 1986, respectiva

mente, da ordem de 156,110TN e 13,39 OTN.

A impugnação consistiu na repetição das mesmas ra-

zões aduzidas no processo principal, mediante cópia da impugnação a

presentada naquele feito.

O julgador Singular negou acolhida às razões da au-

tuada, em decisão assim ementada:

"Tratando-se de lançamento reflexivo,adeciSão
proferida no processo matriz é aplicável aopro
cesso decorrente, em razão da relação de causa
e efeito que vincula um ao outro."

O julgador, por fim, ressalvou à empresa aberturadb

prazo para nova impugnação quanto à majoração da multa referente ao

exercício de 1986, tendo em vista o disposto no art. 86, § 19, da

Lei n9 7.450/85.

A empresa não quis utilizar-se dessa prerrogativa e

simplesmente juntou cópia do recurso apresentado no processo princi

pal.

2 o relatório.
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